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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Melina - ; 	4. 

iCe.408  

PROJETO DE LEI Ng /2015 
PL 

461/2015 

Altera a, Lei 13.866 de 01/07/2004, 
acrescentando inciso XI e parágrafoXinico ao artigo 19  

para definir; dentre as atribuições da GCM, sua atuação 
nos casos que envolvem à violência contra a mulher e a 
aplicabilidade da Lei Maria daPenha. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

O Artigo 1 2  Da Lei 13866/04 passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 1 2  - A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução 
da política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, Uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo à mediação de conflitos e o respeito aos direitos • 

fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações -e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 

logradouros municipais; 

V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mec isrnos 
Município, adotando medidas educativas e preventivas; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do 

III - realizar atividades -preNféntivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 

interação com a sociedade civil, a finide identificar' soluções para pro leMas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 	 '(1 2 SEZ 281 
VI - atuar, eni parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e daIlnião, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;  
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas ;sociais, 
visando a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conWeffIr 

, com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
	illaffleffillEiliel~11111~111111111111.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereádora Patrícia Bezerra 

Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, 
visandoa contribuir para a normatização e a fiscalização das Posturas e 
ordenamento urbano municipal; 
-IX - fiScalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intérvir, gerenciar'e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder 
público Municipal. / - 

XI - atender às mulheres em situação de violência doméstica, que já têm 
medidas protetivas de urgência emitidas pelo Poder Judiciário (NR). 

Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana poderá estabelecer parcerias 
com outros órgãos de Governo, como Secretaria de Direitos Humanos e 
Cidadania e Secretaria de Política para as Mulheres', dentre outros, para o 
cumprimento do contido na presente lei. (NR) 

Art. 2 2  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cónta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 3 2  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contadas da data de sua promulgação. 

Art. 42  - ,Esta lei entrará .em vigor na data de sua publicação, i -evogadas as , 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 01 de setembro de 2015. 

a É 
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VERE 	P TRICIA BEZERRA 

n, ç 	:1, 	7,■ ' 	 CL() r, 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Foiha 
Na 	1, Litvi 

Adellna Ccc 

cio proc 

6 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

  

ustificativa: 

Cresce cr número de mulheres em situação de ,violência doméstica que já 
têm: medidas protetivas de urgência emitidas pelo Poder. Judiciário e que se 
encontram, de fato, desamparadas nesse aspecto no seu dia a dia. 

1 	,  
E preciso que 'Poder Público enseje todas as iniciativas ao seu dispor para se 

antecipar e coibir 'atos de violência, 'e que o comando da Guarda Civil 
Metropolitana, em -oonjuilto com as Secretarias que tratam da temática preparem e 
capacitem seus agentes para atuar em situações de confronto, de pressão e até de 
prisão em flagrante dos agressores. 

; O erifrentamento da violência doméstica contra a mulher tem que ser, 
obrigatoriamente, feito de forma articulada pelo Poder Público. E fundamental, 
pois, que inspetores, supervisores, agentes diretos estejam bem .  informados e 
formados a respeito do que preconiza a Lei Marfa da Penha, e acima de tudo, que 
eles entendam a dinâmica da mulher, com sensibilidade. Evidente que nesse , 

. atendimento seu olhar recairá também, naquela situação, )se há violência Ainda 
contra o idoso, a criança Ou outro par -ente no mesmo local. 

Em resumo o olhar bem treinado e capacitado, recairá sobre a família corno , 
um todo. E nesse quesito, a confiança da mulher e da família envolvida na violência 
são chaves fundamentais para o trabalho protetivo. 

Pelo exposto acima, solicito o apoio dos Nobres Pares. 

VERE DG* PTRÍCIA BEZERRA 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

er Augus Ja 

Supervisor da Equipe de C 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0461/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante. Com  a alteração da 
lei n°14.879, de 7 de janeiro de 2009; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 29 de setembro de 2015. 

Christian 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.  

(Vide ADIM n° 4427) 

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8 2  do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher: altera o Código 
de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 

Lei: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do §2 do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 22  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1 2  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício dos direitos enunciados no caput. 

Art. 42  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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06/03/2015 	 Lei n° 11.340 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 

Art. 62  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos 
humanos. 

CAPITULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 72  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição 
da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 
limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza 
a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 
recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

Art. 82  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 
de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas , 	. 
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06/03/2015 	 Lei n° 11.340 
3tha 

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantercomJeripers 4..tv ia---ei -„-,  
de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüência da' ■/"iistápro-Li0 

„ 

e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a ....; z o 
periódica dos resultados das medidas adotadas; 

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de 
forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo 
com o estabelecido no inciso III do art. 1 9 ,  no inciso IV do art. 32  e no inciso IV do art. 221 da Constituição 
Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias 
de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos das mulheres; 

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a 
implementação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e 
dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de 
raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à 
dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos 
direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 92  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema 
Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, 
e emergencialmente quando for o caso. 

§ 1 	O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 

§ 22  O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preservar sua 
integridade física e psicológica: 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou indireta; 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis 
meses. 

§ 32  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá o acesso aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de 
emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL M
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06/03/2015 	 Lei n° 11.340 

autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de 
urgência deferida. 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências: 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário; 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver 
risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles 
previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, 
para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 
periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 

§ 1 2  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 22  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1 2  o boletim de ocorrência e cópia de 
todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 

§ 32  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e 
postos de saúde. 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS M
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	 ‘'he 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
F, 

RF 11 Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da p 
violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e 
Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com 
o estabelecido nesta Lei. 

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com 
competência chiei e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos 
Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a mulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado: 

I - do seu domicílio ou de sua residência; 

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

III - do domicílio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de 
cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa. 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência; 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso; 

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis. 

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida. 

§ 1 2  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 22  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser 
substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados. 

§ 32  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas 
protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



06/0312015 	 Lei n° 11.340 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos 
pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor 
público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor. 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o 
juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas 
de urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos 
termos da Lei n2  10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância 
entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

§ 1 2  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em 
vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser 
comunicada ao Ministério Público. 

§ 22  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput 
e incisos do art. 62  da Lei n2  10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, 
corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob 
pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 

§ 32  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial. 

§ 42  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§__5. 2  e 6' do 
art, 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).  

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida M
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oIha 
Proc. N° 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comuriltWM prtileç 
atendimento; 

RF 1 

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após 
afastamento do agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos 
filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular 
da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade 
em comum, salvo expressa autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida. 

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e III 
deste artigo. 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança, entre outros; 

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas; 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência doméstica e 
familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços de 
Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante 
atendimento específico e humanizado. 

TITULO V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 

Art. 29. Os Juizados de ViO1É.re..P 	 :=1zr^• 	̂ ,nn 	 I nz•n •n 	 •-• 	 a "a'•, ..a 	 a a a a 
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áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com 
especial atenção às crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a 
manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar. 

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos para a 
criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANS ITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as 
varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o 
julgamento das causas referidas no caput. 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser 
acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação 
de violência doméstica e familiar; 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e 
familiar; 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de seus órgãos e 
de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. 

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regularmente constituída há 
pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que não 
há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases 
de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados 
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Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito FdiSièfâNP  
suas informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentárias 
específicas, em cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da 
pena prevista, não se aplica a Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995. 

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 313. 	  

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência." (NR) 

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. 	  

II - 	  

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica; 

	  " (NR) 

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 129. 	  

§ 92  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

§ 11. Na hipótese do § 92  deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 
crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR) 

Art. 45. O art. 152 da Lei n 2  7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 152. 	  
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Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação." (NR) 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 

Brasília, 7 de agosto de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.2006 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 

   

-orrdo F, M. ' p. •ibe
RF 11 

      

Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0 , inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 

IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 

VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 

IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2 0  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 

III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 7 0  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9 0  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Proc. N°_ 	IP-77  
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5 0 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 8 0 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 

Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1° de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPITULO I 

DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica  

Art. 30 . A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; 
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Supervisão de Recursos Humanos; 
II - Supervisão de Finanças; 
III - Supervisão de Administração; 
IV - Supervisão de Informática; 
V - Centro de Documentação. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
Seção I 
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário 
Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 60. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. a.  

Art. 7 0 • A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 
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II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário; 

III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração; 
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal; 
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano 

Art. 80 . A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município; 

II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Administração Pública Municipal. 

Subseção IV 
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano 

Art. 90 , A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições: 

I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana. 

Subseção V 
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana 

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município; 
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos; 
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço 
físico da Cidade. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 
Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo 

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: 
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município; 

II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana; 
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana; 
VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo 

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara; 
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação; 
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município; 
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela 
Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a 
data da vigência do Decreto no 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei n o 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima; 
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os o  
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual n 
Federal;  
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente.. 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferênc —' 
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
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VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente; 
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte; 
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs. 

Subseção III 
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação 

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal; 
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal; 

III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos; 
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; 
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; 
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais; 
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; 
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5 0  desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CAPITULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 
Seção I 
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 

unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete: 
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos demais Dirigentes 

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; 
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; 
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
VII - o Centro de Documentação; 
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se 
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, 
partes e tabelas e formas de provimento. 
Art. 21. Ficam transferidos: 
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da 
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. 	  

VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 

	 " (NR) 
Art. 23. Os arts. 1 0  e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

TITULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 

Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 

Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 

Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1 0  e 30  do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 

"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de ro de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
6o-A, com a seguinte redação: 
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0, 40  e 50  
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3o; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13396 

Total de referências : 1 

°nardo E. M. beL 

06/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 
'colha 
Proc. 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cila o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança 
Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI N• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei o' 124102, do Executivo) 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2° - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
111 - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio fumado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Muniapio de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de infomiações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII - contribuis para a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatisticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 
municipal; 
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor; 
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em SCUS postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. 3° - A Secretaria municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia da Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II- Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde; .  
c) Divisão Técnica de Administração Geral; 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
111 - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares. 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comuniticias. 
Art. 40  - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana 

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança 	lh a 	 bana: 
I - coordenar a politica de segurança urbana do Municipio de  
São São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos : eonardo F. 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de FORIIIIÇãO em 
Segurança Urbana. 
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: • 
I - determinar a instauração: 
a) das.sindicincias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório; • 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração onde abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses; de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica; 
IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração em es-
tágio probatório; 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ I° - A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2° - O Secretário Municipal de segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Gemias competências previstas no inçiso 1, 
alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capur deste artigo. 

Art. 7° - ris Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 

• III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati- 
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil metropolitana; 
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 11° - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bens como indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda; 

• 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di- 
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte- 
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo- 
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu- 
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de inflações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - evocar, excepcional e fundamentademente, processos ad- 
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins- 
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri- 
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 

- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi- 
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao 'Comandante de Guarda relatório circunstan- 
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte- 
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo- 
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau- 
ração de procedimento especial, observada a legislação perti- 
nente; 

ibeiío termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
RF 11 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 

e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 

chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-

buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, me-

rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 

XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 

XIV julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 

comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art. 90 

 - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 

1 - exercer as atividades que Ihe.forem atribuldas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 

- distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 

Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas; 

IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-

mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 

I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 

Civil Metropolitana; 

II- colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 

probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 

à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 

III- prestar informações às autoridades competentes sobre a 

eaistência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-

cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 

Quadro dos.Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 

IV - registrar as decisões prolautdas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinam, bem como de inquéritos policiais e 

de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-

vados os prazos previstos em lei específica. 

Art. 11 - A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 

tem por atribuições: 

1 • processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-

manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 

atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana; 

II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantes Permanentes. 
§ I° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 

bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 

natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 

direito. • 
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-

ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processastes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-

nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 

servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processastes Permanentes. 

§ I° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-

nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como I (um).Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 

§2" - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 

órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo. • 

§ I° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 

representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter.  

Art. 14-À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 

incumbe: 
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 

desenvolvimento de pessoal; 
II- promover a atualização permanente das informações do 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis-

lação pertinente; 
IR - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 

transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 

todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-

beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 

da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 

como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo como prin-

cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-

tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-

mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 

nível superior. 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-

cípio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-

rança Urbana constituir-se-ão em: 
- referências locais permanentes da política interdisciplinar 

da segurança urbana; 
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urbana nas comunidades; 

III - fómm permanente de articulação e participação comuni-

tária, pára oestabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 

públicos municOis. 
Art. 17 - A Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 

Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-

refas afins. 
Art. Ui - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 

natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-

vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19 - A Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 

o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 

programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 

estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-

formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 

prestar apoio especializado ao Secretário, à Comedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 

das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21- As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-

mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 

PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-

duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana, serio enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 

Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 

Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-

visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 

atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem ein fase de instrução, serão en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na fomm prevista em decreto. 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 

Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 

seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação, Nova", sem 

correspondência na coluna "Situação Atual"; 

II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 

duas situações. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 

os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 

integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6° da Leis" 11.511, de 19 de 

abril de 1994, e legislação subseqüente. 

' ,tirá 'lufo único - A Átram-se aos carros de Corregedor Geral 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-

sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 

§ I' - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 

Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 

§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 

UB1RATAN DE PAULA SANTOS, Reapondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único a que se refere o artigo 22 da Lei u• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Tabela A 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO SOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDZ PARTE—  
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAIL 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre movimento em 
cominai° pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I5 1 PP-1 Livre provknento em 
comissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de São Paulo 
- Guarda Civil Meiropo- 
Inana, da Secretaria do 
001~110 Municipal 

_ 

DAS-15 I PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
hiena, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-15 1 1°P-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de di-
Moina de silvei superior 

_ Chefe de Assessoria Téc- 
nica 
- Assessoria Técnica (I) 
- Assessoria Técnica de
Projetos Especiais (1) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicação (1) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 

- 

PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de dl-
plana de nível superior 

. 

. 

Chefe de Assessoria hei- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plorne de Ciências Jurídi-
cas e Sociais 
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Subcomandante da Guio,  
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

. 
Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

DAS-14 2 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nível superior 

. 

Coordenador Geral 
- Coonlenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tuna 

DAS-14 

CO 

I 

I 

PP-I 

• 
PP-I 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
piores de Ciências Jurídi-
cas e Sociais 

Corregedor Adjunto 
- Corregedotia Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CA I PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de Ciências Jurídi-
cas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nível superior 

• 
Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e  

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadeiras de di-
ploma de Ciências Juridi- 

Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindiclincies Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de Pro- 
cessos AdMinisUativos 
Disciplinares (I) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

case Sociais. 

- . . 

Diretor de Divisão Técm- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-I 2 4 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de uivei superior 

Diretor de Divisão Ténia- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (l) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

" 

2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
ma de nivel superior 

Supervisor Técnico 11 
- Centro de Formação em 

DAS-t2 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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Folha 23 

  

Proc. N°  Q1 4 G) I 1 S 
Segurança Urbana 

Supervisor Técnico li 
	

'DAS-12 
- CoordenadbrinOrtal-dot 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias  

:onarci 
PP-I 

comissito pelo Prefeito 

DAS-11 Une provimento em 
cominará pelo Prefeito 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores numici-
Pais 

PP-I 

PP-I 

1 5 

23 DAS 10 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Corregedotia Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana (1) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das COML398e11 
Civis Comunitárias (1)  
Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divido Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (2) 
- Divisão Técnica de 
Processos' Administrati-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedona Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 

Recursos !bananos (5) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadora 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3)  

DAS-9 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
Paia 

PP-I 14 Assistente Técnico I 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funciona, 
Disciplinares (I) 

Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas(J) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (I) 

- Conegedoria Geral 
de Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)  

- Divisão Técnjci  
Administiação 
- Divisão Técnica  
Orçamento e Fins  
- Divisão Técnica  
Acompanhamen 
Execução Orçams 
(2) 
- Divisão Técnica 
Suprimentos (I) 

Geral de Admiaisi 
Finanças 
- Centro de Forma  
Segurança Urbana  
- Coordenadloria 
Programa das Co 
Civis Coitruniiírin 

i de 
nal(I) 
1 de 
atÇas (2) 
de 

■ da 
miaria 

de 

leria 
-c 

ção em 
(1 ) 
'mal do 
inanes 
s(I) 
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AeldItt Único a que se refere o artigo 22 da Lei n" 13396, DE 26 DE JULHO DE 2992 

Cargos de provimento mo condas% da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Tabela B 

srrunko ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denotainacto 
do Cargo / 

Lotação 
Ret. Quantidade  Parte 

Tabela 
Forma de Provi- 

mento 

Deneadnaçae 
de Cargo / 

Loteei° 
Met Quantidade 

Total 

Parte 
Tabela 

Forma de Provi - 
mento 

~nem Mulher Total Honrem 
0111 
Mulher 

InspetOf Chefe 
Superintendente 

QPO-8 2 2 

- 
• 

pp-ii 

• 

Livre provimento 
pelo Prefeito, sen- 
do 50% 50% nu mlni- 
mo, servidores 
ocupantes de cor- 
gos do Quadro dos 
Profissionais de 
Guarda Civil Me- 
tropolitana e dentre 
titulares de diplo- 
ma de armo limpe-- 
dor, ou dentre 
oficiais R I e R 2 
das Forças Anos-
das e Auxiliares 

Inspetor Chefe 
SuPeduiendenic 
-......_,Guardi  Civil  
."'""ã" 

QIPG-8 

. 

2 2 PP4 Livre provi-
mento ern 
missas, pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
podados de 
diploma de nível 
superior, ocu-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
de Ailegra- 
mento 

QPG-7 4 2 6 

• 

PP-II Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% ao 
mínimo, servido- 
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 

Inspetor Chefe 

de Agrupa- 
mento 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

QPG-7 6 6 PP-1 Livre provi-
mento CID co-
missio pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carteira da 
Guarda Civil 

da Guarda Civil • 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficieá R 1 e R 2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

- 

Metropolitana, 
podadores de 
diploma de nivel 
superior, oco-
penteado Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

QPG-6 49 21 70 PP-11 Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
res ocupantes de
cargos do Quadro
dos Profissionais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais Ri e R 2 
das Forças Azuis-  

das e Auxiliares 

Inspetor Chefe 
Regional 
-Guarda Civil 
Metropolitana 

- 

49 21 

. 

70 PP-I Livre provi-
mento em co-
misse° pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de uivei 
superior, ocu-
pentes do Cargo 
de Inspetor 
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06/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15137  

Total de referências : 1 

oiha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bi beir 

Título: LEI No 15.137 25/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 
atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 94/2004 (ver documento) 
Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 
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colha 
Proc. 

°nardo F. M. 
RF 1 

2 5' 

beiro 

LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios 
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de 
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios 
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 
Art. 2 0 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser delegada por ato do Poder Executivo. 
Art. 3 0 . À Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei. 
Art. 4o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 15.137, de 25 de março de 2010((CL)) 

TERMO DE CONSÓRCIO 

Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e de 
	 , objetivando o atendimento às mulheres vítimas de 
violência, na forma que especifica. 
Aos 	 dias do mês de 	  de 	, o Município de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, 	 , e o Município de 
	 , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
	 , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
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O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. O município encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 
tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e 
interesses; 
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física da vítima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do 
desligamento da vítima, daquela unidade. 
2. O município receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 
permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local. 
3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento específico às mulheres. 

CLÁUSULA QUARTA 

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada 
exercício, as dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA SEXTA 

O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 
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2E2 
Proc. 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11 

`NUM/ 
• .0'1'  eiro 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE 	  

TESTEMUNHAS: 

1) 	  

2) 	  
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29/09/2015 
Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° Çi . fC, 	I 

 

    

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16165 

Total de referências 1 

Leonardo F. M. 	o Ribeiro 
RF 

Título: LEI No 16.165 13/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 82/2014 (ver documento) 
Autor(es): Edir Sales 
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Proc. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Leonardo F. M. Bisco 	eiro 
RF 11. 

Secretaria Gerzil Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.165, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 82/14, da Vereadora Edir Sales - PSD) 

Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituída a ação Ronda Maria da Penha, no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, que consiste em sistema de parceria da Prefeitura de São Paulo 
com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a GCM, para a proteção a mulheres 
vítimas de violência doméstica, com o fornecimento de "botão de pânico" e atendimento 
especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana. 

§ 1° Para o desenvolvimento da presente ação, os órgãos competentes poderão firmar 
termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de garantir a 
efetividade de medidas protetivas às mulheres vítimas de violência doméstica, previstas na Lei 
Federal n° 11.340/06, no âmbito territorial do município de São Paulo. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

Art. 2° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 3° Nos termos do "caput" do art. 1° da presente lei, o âmbito de atuação do 
programa/ação será o município de São Paulo. 

Parágrafo único. O infrator da medida judicial protetiva deverá ser encaminhado à 
autoridade policial competente para as medidas legais cabíveis. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 	 SÃO PAULO 
2078/20 15  

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0461/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Patrícia Bezerra, que pretende 

alterar a Lei n° 13.866/04 para acrescentar ao seu art. 10 inciso XI e parágrafo único. As 

normas que se pretende inserir no diploma legal definirão como atribuição da Guarda Civil 

Metropolitana — GCM "atender às mulheres em situação de violência doméstica" e permitirão 

a celebração de parceria entre este e outros órgãos da Administração Pública municipal. 

Visa a autora da propositura em sua iniciativa estabelecer que os servidores integrantes das 

carreiras da GCM sejam capacitados para atuarem em situações de confronto familiar e 
entender a dinâmica da mulher e da família, como um todo. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 

matéria abordada, tendo em vista que a organização dos serviços públicos ofertados à 

população pela Municipalidade e o estabelecimento de atribuições de seus órgãos da 

Administração direta e indireta são de interesse local, o que atrai a competência legislativa 

do Município, nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Além disto, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer 
impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, 
uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a prestação 

de serviço público foi abolida do citado diploma legal através da Emenda n° 28/06. 

Ademais, a propositura visa concretizar, no âmbito da Guarda Civil Municipal, o dever do 

Município promover a adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos 

princípios da veiculados pela Lei Maria da Penha (art. 36 da Lei Federal n° 11.340/06), em 

especial o de desenvolver políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 

âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 3 0, §1° da mencionada Lei). 

Folha n° 	epf.k 	do 
Processo n° 01— LI‘t 
Carmen Cristina Malavaz ' 
RE 11.197 

p10461-15 
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Folha n° 	3p do 
Processo n° 	- 	l in 
Carmen Cristina Malavaz 
RE 11.197 CiUNARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10461-15 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 0

, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, nos termos do substitutivo, que visa adequar o 
texto à melhor técnica legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0461/15 

Altera a Lei 13.866, de 10 de julho de 2004, 

acrescentando inciso XI e parágrafo único ao 

art. 1° para definir, dentre as atribuições da 

GCM, sua atuação nos casos que envolvam a 

violência contra a mulher e a aplicabilidade da 

Lei Maria da Penha. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 1° da Lei n°13.866, de 1° de julho de 2004, os seguintes inciso 
e parágrafo único: 

"Xl - atender às mulheres em situação de violência doméstica que tenham em seu 

favor medidas protetivas de urgência concedidas por órgão do Poder Judiciário. (NR)" 

"Parágrafo único. Para o cumprimento do estabelecido na presente Lei, a Guarda Civil 

Metropolitana poderá estabelecer parcerias com outros órgãos e entidades do Poder 

Executivo, tais como as Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania e de 
Políticas para as Mulheres. (NR)" 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le rticipativa, em 1 411 \ Qat 5 

ARI FRIEDENBACH 

CONT LOPES 

ARS 

DAVID SOARES 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

processo no C -Là G{ \ IS . 
Carmen Cristina Matavas 
RE 11.197 

do 
Folha n° 

.41  

p10461-15 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 

da data de sua promulgação. 

Art 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

o 
	contrário. 

IQ4 EDUARD0 T 

RICARDO TEIXEIRA 

GEORGE ATO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha O  32 

do processo 01-46112015 de 26/0212016, 
Elaine 	 aviou' 

Redistribuição ao Vereador 

< a./viv•-;  

Para relatar. 

Sala da Comissão de Administração Pública 

Em:là/0 3/20 

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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S da Ctinityo de Administração Pública, em 2_ 5 C) 3 a. 

O IT 	MIGA 

ANDREA/MAT RAZZO 

_ 

07-11/hK 
CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 PL 461/15 

411/2016 

PARECErt 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO P LICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°461/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Patricia Bezerra, que "altera 

a Lei 13.866 de 01/07/2004, acrescentando inciso XI e parágrafo único ao artigo 1° para definir; 

dentre as atribuições da GCM, sua atuação nos casos que envolvem a violência contra a mulher 

e a aplicabilidade da Lei Maria da Penha." 

Nos termos do projeto, inclui-se entre as atribuições da Guarda Civil Metropolitana 

atender as mulheres em situação de violência doméstica que tenham em seu favor medidas 

protetivas de urgência concedidas por órgão do Poder Judiciário. 

Ademais, para o cumprimento desse fim, a Guarda Civil Metropolitana poderá firmar 

parcerias com outros órgãos e entidades do Poder Executivo, como p. ex., Secretarias 

Municipais de Direitos Humanos e Cidadania e de Políticas para as Mulheres. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "cresce o número de 

mulheres em situação de violência doméstica que já têm medidas protetivas de urgência 

emitidas pelo Poder Judiciário e que se encontram, de fato, desamparadas nesse aspe-do-nó -

seu dia a dia." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto, não obstante, visando adequá-lo á melhor técnica de produção 

legal, propôs SUBSTITUTIVO. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 
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OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

F Olha 	A do 
Yr-tf677-  .4;4275 

Lucas 
TOL:alce: 	. 

RF 11.234 

OtO 
Ivo 

RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

4. 

R DS 

126/2017 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria da Vereadora Patricia 

Bezerra. 

PDL 100/2016, PDL 120/2016, PL 149/2015, PL 199/2014, PL 218/2015, PL 461/2015, 

PL 465/2016, PL 467/2015, PL 864/2013. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 - sala 116 (I° andar) - Bela Vista- São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
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.35 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

17/02/2017 

e •rrOLDI CALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supervi 

CA11/1.ARA MUNICIPAL DE 

SAO rAULO 

do processo n° 	e  1 	1 	de 20  
Lucas MaSrM44ljvos Soto 

Técnico Adrfitstrauvo 
RF 11.234 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-126/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0a, 	a...3,1 -4- 

UBIRAJARA DE rARIrS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



.• 	 ■ 	• 

1.2.32 

A Comissao 	SRG 0t-= 
.  92, j ()-2/1 

— 
'Niro Nati 
tbatico 

Ar 	 7 A Vgmadora 

	

ih4 tio klAScd: A.4 e"./7:Q 		 

_43 	2eL9- 
tit7/  

Ú de a dias, nc -  

M
at

ér
ia

 P
L 

46
1/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



*
r  CÊ-RÉ:Ri-dó 

29 MAR 
Folha no -76 do Pr 
No 	r 

IS 
ALHO 

Ver adora — PSDB 

15
:4

5 
24

/0
3/

20
17

 01
76

9
3

 -  

Sala das Sessões, 

De acordo, 

PA RÍCIA B Z RA 

Vereadora — PSDB (man ato 2013/2016) 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereadora Adriana Ramalho 

REQUERIMENTO 
	RDS 

378/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 461/2015 

que "altera a Lei 13.866 de 01/07/2014, acrescentando inciso XI e parágrafo único 

ao artigo 1° para definir, dentre as atribuições da GCM, sua atuação nos casos 

que envolvem a violência contra a mulher e a aplicabilidade da Lei Maria da 

Penha", de autoria da vereadora Patricia Bezerra (legislatura 2013/2016). 

ECI.IMPE DE PUBLICAÇÃO 

2 9 MAR 2017 

; 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP GEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
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PAR 
CAMARA MUNICIPAL DE 

403/2017 	 SÃO PAULO 

Folha nt___C 
de 20 

Ve 
9 1.1es 

GP-12 

tor 

MILTON F 

NONATO 

Utt-CT  
C A RíANA RAMALHO 

GIL 	 CIMENTO 

' RUTE COST 
Presidente 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°46112015. 

O presente Projeto de Lei, de autoria das nobres Vereadoras Patricia Bezerra e Adriana Ramalho, altera a 
Lei 13.866 de 01/07/2014, acrescentando inciso XI e parágrafo único ao artigo 1° para definir, dentre as 
atribuições da GCM, sua atuação nos casos que envolvem a violência contra a mulher e a aplicabilidade da 
Lei Maria da Penha. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade com 
substitutivo. 
A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto de lei. 
As Guardas Municipais estão se tornando no Brasil, órgãos auxiliadores na manutenção da segurança 
pública municipal, principalmente por fazer parte do poder público mais próximo do cidadão: o municipal. 
Esta instituição poderia ser um órgão promovedor de políticas preventivas e de assistência, 
acompanhamento e prevenção de medidas protetivas aos direitos das mulheres e já é observada essa 
experiência em diversas cidades do Brasil. No entanto, muitos questionam a legalidade dessa medida visto 
que na Constituição Federal consta no art. 144 que "a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
(...) 
"§ 8° Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas á proteção de seus bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei." 
Os que consideram essa medida inconstitucional ressaltam que a população não se enquadra em "bens, 
serviços e instalações, e consideram que a utilização da Guarda no atendimento de mulheres em situação 
de violência doméstica criam atribuições não previstas no artigo da Constituição Federal. Argumentam que a 
utilização da GCM para esse fim, com funções de prevenção e repressão imediata, além do atendimento de 
situação de emergência, está em total afronta ao texto constitucional. Enfatizam ainda que a atuação das 
guardas municipais como policia gera um risco jurídico no campo penal, caso as autoridades entendam que 
os guardas municipais, ao agirem fora do mandamento constitucional, estejam prevaricando de suas 
funções. 
Há de se considerar também o que dispõe o atual Estatuto Geral da Guarda Civil Metropolitana, Lei n ° 
13.02212014, que já abrangeu em seu bojo de artigos a competência da GCM na contribuição com a paz 
social, conforme prescrevem os artigos IV,V,VIII,IX, XXI, XIII, XIV e parágrafo único do seu art. 4°. 
Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, Portanto, favorável é o parecer, nos termos do 
Substitutivo d CCJLP. 

Sala de úde, Promoção Social, Trabalho e M r, em 053 /OP  51(320/4 ' 

JULIANA CARDOSO 
	

SARA BOMFIM 

405/201 7  
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